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PRESIDENTE: Senadora Professora Dorinha Seabra

VICE-PRESIDENTE: Senador Jorge Seif

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

Marcelo Castro(MDB)(1)(9) PI 3303-6130 / 4078 1 Alessandro Vieira(MDB)(1)(9) SE 3303-9011 / 9014 /
9019

Ivete da Silveira(MDB)(12)(1)(9)(11) SC 3303-2200 2 Alan Rick(UNIÃO)(1)(9) AC 3303-6333
Professora Dorinha Seabra(UNIÃO)(4)(9) TO 3303-5990 / 5995 /

5900
3 Fernando Farias(MDB)(4)(9) AL 3303-6266 / 6273

Efraim Filho(UNIÃO)(9) PB 3303-5934 / 5931 4 Eduardo Braga(MDB)(12) AM 3303-6230
Plínio Valério(PSDB)(8)(9) AM 3303-2898 / 2800 5 VAGO(8)

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

Eliziane Gama(PSD)(5) MA 3303-6741 1 Jussara Lima(PSD)(5) PI 3303-5800
Margareth Buzetti(PSD)(5) MT 3303-6408 2 Zenaide Maia(PSD) RN 3303-2371 / 2372 /

2358
Angelo Coronel(PSD)(5) BA 3303-6103 / 6105 3 VAGO
Chico Rodrigues(PSB)(5) RR 3303-2281 4 Cid Gomes(PSB)(5) CE 3303-6460 / 6399

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PSD)

Eduardo Gomes(PL)(2) TO 3303-6349 / 6352 1 Wilder Morais(PL)(13)(2)(10) GO 3303-6440
Flávio Bolsonaro(PL)(2) RJ 3303-1717 / 1718 2 Rogerio Marinho(PL)(14)(2) RN 3303-1826
Jorge Seif(PL)(2) SC 3303-3784 / 3756 3 Astronauta Marcos Pontes(PL)(2) SP 3303-1177 / 1797

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Augusta Brito(PT)(6) CE 3303-5940 1 Rogério Carvalho(PT)(6) SE 3303-2201 / 2203
Beto Faro(PT)(6) PA 3303-5220 2 Ana Paula Lobato(PDT)(6) MA 3303-2967
VAGO 3 VAGO

Bloco Parlamentar Pelo Brasil(PDT, PT)

Laércio Oliveira(PP)(7) SE 3303-1763 / 1764 1 Dr. Hiran(PP)(7) RR 3303-6251
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Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 18.02.2025, os Senadores  Marcelo Castro e Ivete da Silveira foram indicados membros titulares, e os Senadores Alessandro Vieira e Fernando Farias
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 13/2025-GLMDB).

(2) Em 18.02.2025, os Senadores Eduardo Gomes, Flávio Bolsonaro e Jorge Seif foram designados membros titulares, e os Senadores Wilder Morais, Rogerio
Marinho e Astronauta Marcos Pontes membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 8/2025-BLVANG).

(3) Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu os Senadores Professora Dorinha Seabra e Jorge Seif, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 001/2025-CDR).

(4) Em 18.02.2025, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro titular, e o Senador Efraim Filho membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).

(5) Em 18.02.2025, os Senadores Eliziane Gama, Margareth Buzetti, Angelo Coronel e Chico Rodrigues foram designados membros titulares, e os Senadores
Jussara Lima e Cid Gomes membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 4/2025-GSEGAMA).

(6) Em 18.02.2025, os Senadores Augusta Brito e Beto Faro foram designados membros titulares, e os Senadores Rogério Carvalho e Ana Paula Lobato membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 26/2025-GLPDT).

(7) Em 18.02.2025, os Senadores Laércio Oliveira e Cleitinho foram designados membros titulares, e os Senadores Dr. Hiran e Mecias de Jesus membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 2/2025-BLALIAN).

(8) Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular e o Senador Alan Rick, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).

(9) Em 19.02.2025, os Senadores Marcelo Castro, Ivete da Silveira, Professora Dorinha Seabra, Efraim Filho e Plínio Valério foram designados membros titulares,
e os Senadores Alessandro Vieira, Alan Rick e Fernando Farias membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº
6/2025-BLDEM).

(10) Em 20.03.2025, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Vanguarda (Of. nº 021/2025-BLVANG).

(11) Em 24.03.2025, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ivete da Silveira, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 025/2025-BLDEM).

(12) Em 13.05.2025, a Senadora Ivete da Silveira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, que passa a membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 024/2025-BLDEMO).

(13) Em 16.05.2025, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Vanguarda (Of. nº 048/2025-BLVANG).

(14) Em 16.05.2025, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of.
nº 030/2025-BLRESDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 14:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): MARCUS GUEVARA SOUSA DE CARVALHO
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-4282
FAX: 3303-1627

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-4282
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 1 de julho de 2025
(terça-feira)
às 09h30

PAUTA

13ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO -
CDR

Audiência Pública Interativa

Local Anexo II, Ala Senador Nilo Coelho, Plenário nº 2

Atualizações:
1. Cargo da Procuradora Gisele Leite atualizado. (30/06/2025 18:07)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 30/06/2025 às 18:07.
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Audiência Pública Interativa
Assunto / Finalidade:

Audiência Púbica interativa com o objetivo de instruir o PL 775/2022, que “altera a
Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro; e a
Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, para garantir o acesso e o
uso público das praias e do mar”.

Convidados:

Sra. Cassandra Maroni Nunes
Diretora de Destinação de Imóveis da Secretaria do Patrimônio da União do
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - SPU/MGI
Presença Confirmada

Sr. João Luiz Nicolodi
Coordenador-Geral de Gerenciamento Costeiro e Marinho Integrado do
Ministério do Meio Ambiente - MMA
Presença Confirmada

Sr. Nathan Belcavello de Oliveira
Analista de Infraestrutura da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do
Ministério das Cidades - MCid
Presença Confirmada

Sr. Roberval Felipe Pereira de Lima
Geógrafo e Professor da Universidade Federal de Alagoas - UFAL
Presença Confirmada

Sr. Fabricio Soares Porto
Professor e Geógrafo
Aguardando Confirmação

Observações:
        A reunião será interativa, transmitida ao vivo e aberta à participação dos
interessados por meio do portal e-cidadania, na internet, em senado.leg.br/e-cidadania
ou pelo telefone da ouvidoria 0800 061 22 11.
Requerimentos de realização de audiência:

- PL 775/2022, Senador Rogério Carvalho
- REQ 16/2024 - CDR, Senador Flávio Bolsonaro
- REQ 19/2024 - CDR, Senadora Augusta Brito
- REQ 15/2025 - CDR, Senadora Augusta Brito

- PL 775/2022, Senador Rogério Carvalho
Reunião destinada a instruir a seguinte matéria:

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 30/06/2025 às 18:07.
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Sra. Gisele Elias de Lima Porto Leite
Procuradora Regional da República e Coordenadora do Grupo de Trabalho
Zona Costeira da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão (Meio Ambiente e
Patrimônio Cultural) do Ministério Público Federal - MPF
Presença Confirmada

Sr. Carlos Alberto Pinto dos Santos
Pescador artesanal - Comissão Nacional de Fortalecimento das Reservas
Extrativistas e Povos Tradicionais Extrativistas Costeiros e Marinhos (Confrem)
Presença Confirmada

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 30/06/2025 às 18:07.
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 775, DE 2022

Altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano Nacional de Gerenciamento
Costeiro; e a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, para garantir o
acesso e o uso público das praias e do mar.

AUTORIA: Senador Rogério Carvalho (PT/SE)

Página da matéria

Página 1 de 5 Avulso do PL 775/2022.
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Gabinete do Senador Rogério Carvalho 

 
 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Gabinete 12 – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-2205 – Sen.Rogeriocarvalho@senado.leg.br 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – 
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro; e a 
Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto 
da Cidade, para garantir o acesso e o uso público 
das praias e do mar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 10 da Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. Em áreas não urbanizadas, o acesso às praias será 
assegurado mediante a existência de sistema viário ou servidão de 
passagem em favor da população em geral, a cada 1 (um) quilômetro 
ou distância inferior. 

§ 1º As servidões de passagem para acesso às praias em áreas 
não urbanizadas de que trata o caput deste artigo não serão 
indenizáveis. 

§ 2º Às praias localizadas em áreas não urbanizadas aplica-se 
o disposto no caput e §§ 1º e 4º do art. 57-B da Lei nº 10.257, de 10 
de julho de 2001.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 2º..................................................................................... 
................................................................................................ 
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Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Gabinete 12 – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-2205 – Sen.Rogeriocarvalho@senado.leg.br 

XX – garantia de acesso e o uso público das praias e do mar.” 
(NR) 

“Art. 57-B. As praias são bens públicos de uso comum do 
povo, sendo assegurado, sempre, livre e franco acesso a elas e ao 
mar, em qualquer direção e sentido, ressalvados os trechos 
considerados de interesse de segurança nacional ou incluídos em 
unidades de conservação. 

§ 1º Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de 
utilização do solo que impeça ou dificulte o acesso previsto no caput 
deste artigo. 

§ 2º Nas áreas urbanizadas, o acesso às praias será assegurado 
mediante a existência de sistema viário ou servidão de passagem em 
favor da população em geral, para a implantação de calçadas e 
ciclovias a cada 1 (um) quilômetro ou distância inferior.  

§ 3º As servidões de passagem de que trata o § 2º deste artigo 
não serão indenizáveis.  

§ 4º Entende-se por praia a área coberta e descoberta 
periodicamente por águas oceânicas, lacustres ou fluviais, acrescida 
da faixa subsequente de material detrítico, tal como areias, 
cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a 
vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro 
ecossistema.” (NR) 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a costa brasileira tem 10.959 km de extensão, considerando-se todas 
as reentrâncias do território. Trata-se de um patrimônio natural de 
inestimável valor, que pertence a todo o povo brasileiro, com exclusividade.  

O Código Civil e o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(Lei nº 7.661, de 1988) consagram esse entendimento ao definirem as praias, 
os rios e os mares como bens de uso comum do povo, de livre e franco 
acesso, em qualquer direção e sentido, por parte da população.  
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Na realidade, entretanto, o que se tem verificado é uma 
progressiva restrição do acesso às praias, decorrente da construção de resorts 
e condomínios fechados, que se transformam em barreiras para os não 
usuários ou residentes. Praias tradicionalmente frequentadas pelos 
moradores de muitas cidades tornaram-se inacessíveis devido a esse odioso 
processo de privatização. Em alguns casos, a única forma de acesso da 
população em geral se dá pela faixa de praia.  

A presente proposição visa a assegurar o acesso do povo 
brasileiro a esse patrimônio natural. Para tanto, atualiza o dispositivo do 
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, de modo a ampliar sua 
abrangência e torná-lo mais efetivo. Tendo em vista que vigora no país o 
Estatuto da Cidade, lei aprovada em 2001 para regulamentar o capítulo 
constitucional da política urbana, entendemos necessário trazer para esse 
diploma legal o regime jurídico do acesso às praias em áreas urbanas, uma 
vez este deve ser incorporado ao modelo de urbanização de cada cidade. 
Além disso, há praias fluviais e lacustres, além de oceânicas, que não se 
encontram abrangidas pela Lei nº 7.661, de 1988.  

Como medida apta a viabilizar o acesso às praias, determinamos 
a instituição de servidões de passagem por dentro dos condomínios e resorts 
existentes, quando necessário, para que exista sempre uma via de acesso a 
cada 1 (um) quilômetro.  

Contamos com o apoio de nossos Pares para esse projeto, que 
assegurará aos brasileiros a plena fruição do seu patrimônio natural 
representado pelas praias.  

 

Sala das Sessões, 

Senador ROGÉRIO CARVALHO
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de Lei n° 775, de
2022, do Senador Rogério Carvalho, que Altera a Lei nº 7.661, de 16
de maio de 1988 – Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro; e a Lei
nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, para garantir
o acesso e o uso público das praias e do mar.

RELATOR: Senador Fabiano Contarato

PARECER (SF) Nº 26, DE 2023

PRESIDENTE: Senadora Leila Barros

25 de outubro de 2023
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, sobre o 
Projeto de Lei nº 775, de 2022, do Senador 
Rogério Carvalho, que altera a Lei nº 7.661, de 16 
de maio de 1988 – Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro; e a Lei nº 10.257, de 10 
de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, para 
garantir o acesso e o uso público das praias e do 
mar. 

Relator: Senador FABIANO CONTARATO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Meio Ambiente (CMA) o 
Projeto de Lei (PL) nº 775, de 2022, de autoria do Senador Rogério Carvalho, 
que altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro; e a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto 
da Cidade, para garantir o acesso e o uso público das praias e do mar. 

O art. 1º do PL n° 775, de 2022, modifica o art. 10 da Lei nº 
7.661, de 1988, para substituir a atual versão do caput desse artigo e de seus 
três parágrafos da seguinte forma: 

• o caput do novo art. 10 estatui que o acesso às praias em áreas 
não urbanizadas será assegurado mediante a existência de 
sistema viário ou servidão de passagem em favor da população 
em geral, a cada 1 (um) quilômetro ou distância inferior; 

• o § 1º legisla que as servidões de passagem para acesso às praias 
em áreas não urbanizadas não serão indenizáveis; e 

• o § 2º exige que às praias localizadas em áreas não urbanizadas 
seja aplicado o disposto no caput e §§ 1º e 4º do art. 57-B da Lei 
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nº 10.257, de 2001, que é adicionado pelo art. 2º do PL n° 775, 
de 2022. 

Por sua vez, esse art. 2º do PL n° 775, de 2022, acrescenta o 
inciso XX ao art. 2º do Estatuto da Cidade com o objetivo de garantir o 
acesso e o uso público das praias e do mar entre as diretrizes da política 
urbana. No entanto, observamos que já foi adicionado ao art. 2º da Lei 
nº 10.257, de 2001, um inciso XX pela Lei nº 14.489, de 21 de dezembro de 
2022, e, portanto, a alteração feita no art. 2º da Lei nº 10.257, de 2001, pelo 
PL n° 775, de 2022, necessita ser renumerada para inciso XXI. 

O art. 2º da proposição também acrescenta o art. 57-B à Lei 
nº 10.257, de 2001. O caput desse art. 57-B esclarece que as praias são bens 
públicos de uso comum do povo e assegura o livre e franco acesso a elas e 
ao mar, ressalvados os trechos considerados de interesse de segurança 
nacional ou incluídos em áreas protegidas por legislação específica, 
praticamente repetindo o caput do art. 10 original da Lei nº 7.661, de 1988, 
à exceção de sua parte final, para ressalvar trechos “incluídos em unidades 
de conservação” (a atual redação especifica a ressalva para trechos 
“incluídos em áreas protegidas por legislação específica”). 

O § 1º do art. 57-B impede a urbanização ou qualquer forma de 
utilização do solo que impeça ou dificulte o acesso assegurado às praias. O 
§ 2º exige que o acesso às praias nas áreas urbanizadas será assegurado
mediante a existência de sistema viário ou servidão de passagem em favor 
da população em geral para a implantação de calçadas e ciclovias a cada 
1 (um) quilômetro ou distância inferior. O § 3º diz que essas servidões de 
passagem não serão indenizáveis. E o § 4º, por sua vez, explana que as praias 
são áreas cobertas e descobertas periodicamente por águas oceânicas, 
lacustres ou fluviais, acrescida da faixa subsequente de material detrítico, tal 
como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a 
vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro ecossistema. 

O art. 3º do projeto estabelece que a lei que resultar da 
aprovação do PL n° 775, de 2022, entrará em vigor na data de sua publicação. 

Na justificação, o autor da proposição explica que não são raros 
os casos de ocupação irregular das praias ou de restrição de seu acesso, tais 
como o uso privativo por hotéis e condomínios, apesar de a Lei garantir livre 
e gratuito acesso às praias, pois o uso privativo por hotéis ou condomínios 
não tem respaldo legal e trata-se de uso ilegítimo de bem público. 
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O projeto foi enviado para as Comissões de Meio Ambiente 
(CMA), de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à última a decisão terminativa. 

Não foram oferecidas emendas na CMA. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos incisos I e IV do art. 102-F do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete à CMA opinar sobre matérias 
pertinentes à proteção do meio ambiente e à conservação e gerenciamento 
do uso do solo. 

No tocante ao mérito, a proposição representa um avanço na 
legislação para assegurar o livre trânsito dos cidadãos em áreas públicas e, 
desse modo, merece ser aprovado. Todavia, consideramos que o projeto 
necessita várias modificações. 

Em primeiro lugar, o inciso IV do art. 20 da Constituição 
Federal estabelece que as praias marítimas se incluem entre os bens da 
União. 

Em consequência, não consideramos razoável a alteração total 
do art. 10 do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro proposta no art. 1º 
do projeto, pois essa modificação limita a ação da União às praias não 
urbanizadas, enquanto que o dispositivo constitucional determina que todas 
as praias marítimas, sejam elas em regiões urbanizadas e não urbanizadas, 
pertencem à União.  

Desse modo, o PL n° 775, de 2022, não pode substituir o art. 10 
da Lei nº 7.661, de 1988. Entretanto, alguns dos ditames feitos pelo art. 10 
que o art. 1º da proposição altera podem ser alocados na modificação feita 
no Estatuto das Cidades pelo art. 2º da matéria. 

De fato, a introdução do art. 57-B, feita pelo art. 2º do projeto, 
é necessária, porque a Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe 
sobre a administração, a alienação, a transferência de gestão de imóveis da 
União e seu uso para a constituição de fundos (posteriormente alterada pela 
Lei nº 13.813, de 9 de abril de 2019), em seu art.14, autoriza a União a 
transferir aos Municípios a gestão das orlas e praias marítimas, estuarinas, 
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lacustres e fluviais federais, inclusive as áreas de bens de uso comum com 
exploração econômica, tais como calçadões, praças e parques públicos.  

No entanto, até hoje nem todos os municípios costeiros 
assinaram o termo de adesão com a União e, dessa maneira, as normas 
estabelecidas pelo PL n° 775, de 2022, que alteram o Estatuto das Cidades, 
devem ser limitadas aos municípios que aderiram ao termo.  

Finalmente, será preciso realizar um ajuste para a definição 
proposta para praia, pois difere do texto vigente para esse conceito contido 
na Lei nº 7.661, de 1988 (art. 10, § 3º). 

Em consequência, o art. 57-B incluso no Estatuto das Cidades 
pelo art. 2º do projeto, necessita sofrer modificações para adequá-lo à 
legislação existente. 

III – VOTO 

Em face do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 775, de 2022, na forma do seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº 1         – CMA (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI Nº 775, de 2022 

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – 
Estatuto da Cidade, para garantir o acesso e o uso 
público das praias e do mar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1o  A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar 
com as seguintes alterações no art. 2º e com a inclusão do art. 57-B, com a 
seguinte redação: 

“Art. 2º ............................................................................. 
............................................................................................................ 
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XXI – garantia de acesso e uso público das praias e do mar.” 
(NR) 

 

“Art. 57-B. As praias marítimas, estuarinas, lacustres e 
fluviais de jurisdição federal, incluindo as áreas de uso comum com 
exploração econômica, como calçadões, praças e parques públicos, 
previamente transferidas aos Municípios para administração em 
conformidade com os termos de adesão estabelecidos no artigo 14 
da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, são reconhecidas como 
patrimônio público de utilização coletiva. 

§ 1º É garantido a todos o acesso irrestrito e desimpedido a 
essas praias, rios e corpos d'água, em todas as direções, exceto nas 
áreas de interesse de segurança nacional ou que façam parte de 
unidades de conservação. 

§ 2º Entende-se por praia a área coberta e descoberta 
periodicamente por águas oceânicas, lacustres ou fluviais, acrescida 
da faixa subsequente de material detrítico, tal como areias, 
cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a 
vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro 
ecossistema. 

§ 3º Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de 
utilização do solo que impeça ou dificulte o acesso previsto no caput 
deste artigo.  

§ 4º Nas áreas urbanizadas, o acesso às praias será assegurado 
mediante a existência de sistema viário ou servidão de passagem em 
favor da população em geral, para a implantação de calçadas e 
ciclovias a cada 1 (um) quilômetro ou distância inferior.  

§ 5º Em áreas não urbanizadas, o acesso às praias será 
assegurado mediante a existência de sistema viário ou servidão de 
passagem em favor da população em geral, a cada 1 (um) quilômetro 
ou distância inferior. 

§ 6º As servidões de passagem em áreas urbanizadas e não 
urbanizadas não serão indenizáveis.”  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relator 
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Gabinete da Senadora Augusta Brito 

  

PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E TURISMO, sobre o Projeto de Lei 
nº 775, de 2022, do Senador Rogério Carvalho, que 
altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro; e a Lei 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da 
Cidade, para garantir o acesso e o uso público das 
praias e do mar. 

Relatora: Senadora AUGUSTA BRITO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 775, de 
2022, do Senador Rogério Carvalho, que altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio 
de 1988 – Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro; e a Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, para garantir o acesso e o uso 
público das praias e do mar. 

A proposição consiste em três artigos. O art. 1º altera a redação da 
Lei nº 7.661, de 1988, para assegurar o acesso às praias em áreas não 
urbanizadas através do sistema viário ou da instituição de servidão de 
passagem implantada, no mínimo, a cada quilômetro, a qual não será objeto de 
indenização. 

Já as alterações no art. 2º têm por objetivo inserir, na Lei nº 10.257, 
de 2001 (Estatuto da Cidade): 

• inciso XX no art. 2º, para incluir entre as diretrizes da 
política urbana a garantia de acesso e o uso público das 
praias e do mar; e 
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• art. 57-B, para assegurar o acesso às praias em áreas 
urbanizadas, nos mesmos termos das alterações propostas à 
Lei nº 7.661, de 1988.  

O art. 3º determina a vigência imediata da Lei. 

Na justificação do projeto, argumenta-se que, em que pese o 
Código Civil e o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro definirem as 
praias como bens de uso comum do povo, de livre e franco acesso, em qualquer 
direção e sentido, a construção de empreendimentos residenciais ou hoteleiros 
nas adjacências da faixa de areia tem dificultado o acesso da população às 
praias. Conforme a argumentação apresentada, a instituição de servidões de 
passagem por dentro dos condomínios e resorts a cada quilômetro possibilitaria 
a efetivação do acesso da população às praias e aos demais corpos d’água, 
localizados em áreas urbanizadas ou não. 

A proposição foi distribuída às Comissões de Meio Ambiente 
(CMA), de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), em decisão terminativa, nos termos do art. 91, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). A matéria foi aprovada na 
CMA em 25 de outubro de 2023, na forma de substitutivo. Na CDR, até o 
momento, não foram recebidas emendas.  

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso III do art. 104-A do RISF, cabe à CDR 
analisar proposições que tratem de assuntos correlatos ao desenvolvimento 
regional, como o desenvolvimento urbano e as políticas públicas voltadas ao 
planejamento das cidades. 

Nesta análise, o foco recai sobre o mérito da matéria, uma vez que 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa serão 
objeto de análise na CCJ, à qual cabe a decisão terminativa. 
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Em primeiro lugar, é importante destacar que a proposição traz 
uma excelente contribuição no sentido de garantir o acesso livre da população 
aos bens de uso comum do povo, como determina a Constituição Federal.  

A disposição de parâmetros claros de como se dará esse acesso em 
lei federal possibilita a uniformização do tratamento do tema em todos os 
municípios do país, em consonância com os princípios de impessoalidade, 
objetividade e neutralidade da atividade administrativa, representando um 
grande avanço em termos de efetivação de direitos. 

No entanto, consideramos que o texto necessita de 
aprimoramentos. Alguns deles já foram propostos no substitutivo aprovado na 
CMA, que sugeriu a supressão das alterações propostas pelo projeto ao art. 10 
da Lei nº 7.661, de 1988, por entender que limitariam a ação da União às praias 
não urbanizadas, propondo, em substituição, a alocação das alterações apenas 
no Estatuto da Cidade. 

Também sugeriu a aplicação das regras apenas aos municípios que 
já assinaram termo de adesão com a União para recepcionar a gestão das orlas 
e praias marítimas, estuarinas, lacustres e fluviais federais, inclusive as áreas 
de bens de uso comum com exploração econômica, tais como calçadões, praças 
e parques públicos, na forma do art. 14 da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 
2015, que dispõe sobre a administração, a alienação, a transferência de gestão 
de imóveis da União e seu uso para a constituição de fundos. 

Entendemos que as propostas do substitutivo da CMA são 
pertinentes. No entanto, entendemos necessário adaptá-las para melhor atender 
aos objetivos da proposição, inclusive incorporando à proposta elementos 
fundamentais hoje previstos no regramento infralegal sobre o tema, conforme 
disposto no art. 21 do Decreto nº 5.300, de 7 dezembro de 2004, que 
regulamenta a Lei nº 7.661, de 1988. 

Nessa linha, concordamos que a disposição das regras para 
implantação dos acessos se adequa melhor ao Estatuto da Cidade, mas 
propomos manter algumas alterações no art. 10 da Lei nº 7.661, de 1988, para: 
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• no parágrafo 3°, ampliar a abrangência do conceito de praia, 
para incluir praias lacustres e fluviais e alterar a menção de 
vegetação natural para vegetação; 

• proibir que a urbanização ou utilização do solo impeça ou 
dificulte o acesso às praias; e 

• definir que o acesso às praias será assegurado pelo Poder 
Público Municipal, em conjunto com o órgão ambiental 
competente, na forma estabelecida no Estatuto da Cidade. 

Em relação às alterações na Lei nº 10.257, de 2001, propomos: 

• aprimorar a redação proposta para o inciso XX do art. 2º, 
bem como renumerá-lo como inciso XXI, pois já existe um 
inciso XX na lei; 

• definir em incisos as regras gerais e os responsáveis pela 
implantação dos acessos nos casos de: áreas a serem 
loteadas; áreas já ocupadas por loteamentos ou por núcleos 
urbanos informais, nos termos da Lei nº 13.465, de 2017; e 
imóveis rurais, condomínios e quaisquer outros 
empreendimentos implantados. 

Destacamos que a proposta de estabelecer áreas de servidão de 
passagem a cada quilômetro ou distância inferior, não indenizáveis, foi mantida 
para os casos de empreendimentos privados. A partir das considerações da 
CMA, também incluímos regra para prever a cessão de uso das áreas da União 
necessárias para o acesso às praias, ao mar, aos rios e aos corpos d’água em 
favor dos municípios que ainda não assinaram os termos de adesão com a União 
na forma da Lei nº 13.240, de 2015, de modo a não prejudicar o direito de 
fruição dos bens públicos da população dessas localidades. 

Finalmente, propusemos alteração na Lei nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano, para 
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determinar que os projetos de loteamento prevejam os locais de acesso às 
praias, ao mar, aos rios e aos corpos d’água. 

Apresentamos nossa proposta na forma de substitutivo, reforçando 
nosso entendimento de que a proposição é adequada no mérito e reúne as 
condições requeridas para sua aprovação nesta Comissão. 

III – VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 775, de 2022, do Senador Rogério Carvalho, na forma do seguinte 
substitutivo: 

EMENDA Nº      - CDR (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 775, DE 2022 

Altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro, a Lei 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da 
Cidade, e a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 
– Lei de Parcelamento do Solo Urbano, para garantir 
o acesso e o uso público das praias e, conforme o 
caso, do mar, dos rios, dos lagos e dos demais corpos 
d’água. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 10. .............................................................................  
............................................................................................  
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§ 3º Entende-se por praia a área coberta e descoberta 
periodicamente pelas águas oceânicas, lacustres ou fluviais, acrescida 
da faixa subsequente de material detrítico, tal como areias, cascalhos, 
seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação, ou, em sua 
ausência, onde comece outro ecossistema.   

§ 4º Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de 
utilização do solo que impeça ou dificulte o acesso previsto no caput 
deste artigo. 

§ 5º O acesso às praias será assegurado pelo Poder Público 
Municipal, em conjunto com o órgão ambiental competente, na forma 
estabelecida na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar 
com as seguintes redações: 

“Art. 2º ..............................................................................  
.............................................................................................  

XXI – garantia de acesso irrestrito e desimpedido às praias, rios e 
corpos d'água, em todas as direções, exceto nas áreas de interesse de 
segurança nacional ou que façam parte de unidades de conservação.” 
(NR) 

“Art. 57-B. O Poder Público Municipal, em conjunto com o 
órgão ambiental competente, assegurará, no âmbito do planejamento 
urbano, o acesso às praias, ao mar, aos rios, aos lagos e aos demais 
corpos d’água, ressalvadas as áreas de segurança nacional ou áreas 
protegidas por legislação específica, considerando os seguintes 
critérios: 

I – não será permitida a urbanização ou qualquer forma de 
utilização do solo que impeça ou dificulte o acesso às praias, ao mar, 
aos rios, aos lagos e aos demais corpos d’água. 

II – nas áreas a serem loteadas, o projeto do loteamento 
identificará os locais de acesso às praias, ao mar, aos rios, aos lagos e 
aos demais corpos d’água, conforme competências dispostas nos 
instrumentos normativos estaduais ou municipais; 

III – nas áreas já ocupadas por loteamentos ou núcleos urbanos 
informais nos termos da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, sem 
acesso à praia, o Poder Público Municipal, em conjunto com o órgão 
ambiental competente, definirá áreas de servidão de passagem a cada 1 
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(um) quilômetro ou distância inferior, responsabilizando-se por sua 
implantação; e 

IV – nos imóveis rurais, condomínios e quaisquer outros 
empreendimentos implantados sem o devido acesso à praia, o 
proprietário será notificado pelo Poder Público Municipal, para prover 
áreas de servidão de passagem a cada 1 (um) quilômetro ou distância 
inferior, em prazo determinado em conjunto com o órgão ambiental 
competente. 

§ 1º Em áreas urbanizadas, a servidão de passagem de que tratam 
os incisos III e IV deste artigo será destinada à implantação de calçadas 
e ciclovias. 

§ 2º As servidões de passagem de que trata o inciso IV deste artigo 
não serão indenizáveis. 

§ 3º As áreas de domínio da União abrangidas por servidão de 
passagem ou vias de acesso às praias, ao mar, aos rios, aos lagos e aos 
demais corpos d’água que não foram previamente transferidas aos 
Municípios em conformidade com os termos de adesão estabelecidos 
no artigo 14 da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, serão objeto 
de cessão de uso em favor do Município até que seja efetivada a 
respectiva adesão. 

§ 4º As providências descritas neste artigo não impedem a 
aplicação das sanções civis, administrativas e penais previstas em lei.”  

Art. 3º A Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 “Art. 4º .................................................................................  
................................................................................................  

IV-A – o projeto do loteamento deverá prever os locais de acesso 
às praias, ao mar, aos rios, aos lagos e aos demais corpos d’água, nos 
termos da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. 

......................................................................................” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

S
F

/
2

4
7

1
6

.
0

3
8

5
4

-
1

4

27

mailto:sen.augustabrito@senado.leg.br


 

 
Gabinete da Senadora Augusta Brito 

 
 

Praça dos Três Poderes | Senado Federal | Anexo II, Ala Teotônio Vilela, gabinete nº 14 | 70.165-900 – Brasília – DF 
Tel.: (61) 3303-5940 sen.augustabrito@senado.leg.br  

 
 

8 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – 
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro; e a 
Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto 
da Cidade, para garantir o acesso e o uso público 
das praias e do mar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 10 da Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. Em áreas não urbanizadas, o acesso às praias será 
assegurado mediante a existência de sistema viário ou servidão de 
passagem em favor da população em geral, a cada 1 (um) quilômetro 
ou distância inferior. 

§ 1º As servidões de passagem para acesso às praias em áreas 
não urbanizadas de que trata o caput deste artigo não serão 
indenizáveis. 

§ 2º Às praias localizadas em áreas não urbanizadas aplica-se 
o disposto no caput e §§ 1º e 4º do art. 57-B da Lei nº 10.257, de 10 
de julho de 2001.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 2º..................................................................................... 
................................................................................................ 
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XX – garantia de acesso e o uso público das praias e do mar.” 
(NR) 

“Art. 57-B. As praias são bens públicos de uso comum do 
povo, sendo assegurado, sempre, livre e franco acesso a elas e ao 
mar, em qualquer direção e sentido, ressalvados os trechos 
considerados de interesse de segurança nacional ou incluídos em 
unidades de conservação. 

§ 1º Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de 
utilização do solo que impeça ou dificulte o acesso previsto no caput 
deste artigo. 

§ 2º Nas áreas urbanizadas, o acesso às praias será assegurado 
mediante a existência de sistema viário ou servidão de passagem em 
favor da população em geral, para a implantação de calçadas e 
ciclovias a cada 1 (um) quilômetro ou distância inferior.  

§ 3º As servidões de passagem de que trata o § 2º deste artigo 
não serão indenizáveis.  

§ 4º Entende-se por praia a área coberta e descoberta 
periodicamente por águas oceânicas, lacustres ou fluviais, acrescida 
da faixa subsequente de material detrítico, tal como areias, 
cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a 
vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro 
ecossistema.” (NR) 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a costa brasileira tem 10.959 km de extensão, considerando-se todas 
as reentrâncias do território. Trata-se de um patrimônio natural de 
inestimável valor, que pertence a todo o povo brasileiro, com exclusividade.  

O Código Civil e o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(Lei nº 7.661, de 1988) consagram esse entendimento ao definirem as praias, 
os rios e os mares como bens de uso comum do povo, de livre e franco 
acesso, em qualquer direção e sentido, por parte da população.  
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Na realidade, entretanto, o que se tem verificado é uma 
progressiva restrição do acesso às praias, decorrente da construção de resorts 
e condomínios fechados, que se transformam em barreiras para os não 
usuários ou residentes. Praias tradicionalmente frequentadas pelos 
moradores de muitas cidades tornaram-se inacessíveis devido a esse odioso 
processo de privatização. Em alguns casos, a única forma de acesso da 
população em geral se dá pela faixa de praia.  

A presente proposição visa a assegurar o acesso do povo 
brasileiro a esse patrimônio natural. Para tanto, atualiza o dispositivo do 
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, de modo a ampliar sua 
abrangência e torná-lo mais efetivo. Tendo em vista que vigora no país o 
Estatuto da Cidade, lei aprovada em 2001 para regulamentar o capítulo 
constitucional da política urbana, entendemos necessário trazer para esse 
diploma legal o regime jurídico do acesso às praias em áreas urbanas, uma 
vez este deve ser incorporado ao modelo de urbanização de cada cidade. 
Além disso, há praias fluviais e lacustres, além de oceânicas, que não se 
encontram abrangidas pela Lei nº 7.661, de 1988.  

Como medida apta a viabilizar o acesso às praias, determinamos 
a instituição de servidões de passagem por dentro dos condomínios e resorts 
existentes, quando necessário, para que exista sempre uma via de acesso a 
cada 1 (um) quilômetro.  

Contamos com o apoio de nossos Pares para esse projeto, que 
assegurará aos brasileiros a plena fruição do seu patrimônio natural 
representado pelas praias.  

 

Sala das Sessões, 

Senador ROGÉRIO CARVALHO
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, sobre o 
Projeto de Lei nº 775, de 2022, do Senador 
Rogério Carvalho, que altera a Lei nº 7.661, de 16 
de maio de 1988 – Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro; e a Lei nº 10.257, de 10 
de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, para 
garantir o acesso e o uso público das praias e do 
mar. 

Relator: Senador FABIANO CONTARATO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Meio Ambiente (CMA) o 
Projeto de Lei (PL) nº 775, de 2022, de autoria do Senador Rogério Carvalho, 
que altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro; e a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto 
da Cidade, para garantir o acesso e o uso público das praias e do mar. 

O art. 1º do PL n° 775, de 2022, modifica o art. 10 da Lei nº 
7.661, de 1988, para substituir a atual versão do caput desse artigo e de seus 
três parágrafos da seguinte forma: 

• o caput do novo art. 10 estatui que o acesso às praias em áreas 
não urbanizadas será assegurado mediante a existência de 
sistema viário ou servidão de passagem em favor da população 
em geral, a cada 1 (um) quilômetro ou distância inferior; 

• o § 1º legisla que as servidões de passagem para acesso às praias 
em áreas não urbanizadas não serão indenizáveis; e 

• o § 2º exige que às praias localizadas em áreas não urbanizadas 
seja aplicado o disposto no caput e §§ 1º e 4º do art. 57-B da Lei 
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nº 10.257, de 2001, que é adicionado pelo art. 2º do PL n° 775, 
de 2022. 

Por sua vez, esse art. 2º do PL n° 775, de 2022, acrescenta o 
inciso XX ao art. 2º do Estatuto da Cidade com o objetivo de garantir o 
acesso e o uso público das praias e do mar entre as diretrizes da política 
urbana. No entanto, observamos que já foi adicionado ao art. 2º da Lei 
nº 10.257, de 2001, um inciso XX pela Lei nº 14.489, de 21 de dezembro de 
2022, e, portanto, a alteração feita no art. 2º da Lei nº 10.257, de 2001, pelo 
PL n° 775, de 2022, necessita ser renumerada para inciso XXI. 

O art. 2º da proposição também acrescenta o art. 57-B à Lei 
nº 10.257, de 2001. O caput desse art. 57-B esclarece que as praias são bens 
públicos de uso comum do povo e assegura o livre e franco acesso a elas e 
ao mar, ressalvados os trechos considerados de interesse de segurança 
nacional ou incluídos em áreas protegidas por legislação específica, 
praticamente repetindo o caput do art. 10 original da Lei nº 7.661, de 1988, 
à exceção de sua parte final, para ressalvar trechos “incluídos em unidades 
de conservação” (a atual redação especifica a ressalva para trechos 
“incluídos em áreas protegidas por legislação específica”). 

O § 1º do art. 57-B impede a urbanização ou qualquer forma de 
utilização do solo que impeça ou dificulte o acesso assegurado às praias. O 
§ 2º exige que o acesso às praias nas áreas urbanizadas será assegurado
mediante a existência de sistema viário ou servidão de passagem em favor 
da população em geral para a implantação de calçadas e ciclovias a cada 
1 (um) quilômetro ou distância inferior. O § 3º diz que essas servidões de 
passagem não serão indenizáveis. E o § 4º, por sua vez, explana que as praias 
são áreas cobertas e descobertas periodicamente por águas oceânicas, 
lacustres ou fluviais, acrescida da faixa subsequente de material detrítico, tal 
como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a 
vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro ecossistema. 

O art. 3º do projeto estabelece que a lei que resultar da 
aprovação do PL n° 775, de 2022, entrará em vigor na data de sua publicação. 

Na justificação, o autor da proposição explica que não são raros 
os casos de ocupação irregular das praias ou de restrição de seu acesso, tais 
como o uso privativo por hotéis e condomínios, apesar de a Lei garantir livre 
e gratuito acesso às praias, pois o uso privativo por hotéis ou condomínios 
não tem respaldo legal e trata-se de uso ilegítimo de bem público. 
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O projeto foi enviado para as Comissões de Meio Ambiente 
(CMA), de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à última a decisão terminativa. 

Não foram oferecidas emendas na CMA. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos incisos I e IV do art. 102-F do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete à CMA opinar sobre matérias 
pertinentes à proteção do meio ambiente e à conservação e gerenciamento 
do uso do solo. 

No tocante ao mérito, a proposição representa um avanço na 
legislação para assegurar o livre trânsito dos cidadãos em áreas públicas e, 
desse modo, merece ser aprovado. Todavia, consideramos que o projeto 
necessita várias modificações. 

Em primeiro lugar, o inciso IV do art. 20 da Constituição 
Federal estabelece que as praias marítimas se incluem entre os bens da 
União. 

Em consequência, não consideramos razoável a alteração total 
do art. 10 do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro proposta no art. 1º 
do projeto, pois essa modificação limita a ação da União às praias não 
urbanizadas, enquanto que o dispositivo constitucional determina que todas 
as praias marítimas, sejam elas em regiões urbanizadas e não urbanizadas, 
pertencem à União.  

Desse modo, o PL n° 775, de 2022, não pode substituir o art. 10 
da Lei nº 7.661, de 1988. Entretanto, alguns dos ditames feitos pelo art. 10 
que o art. 1º da proposição altera podem ser alocados na modificação feita 
no Estatuto das Cidades pelo art. 2º da matéria. 

De fato, a introdução do art. 57-B, feita pelo art. 2º do projeto, 
é necessária, porque a Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe 
sobre a administração, a alienação, a transferência de gestão de imóveis da 
União e seu uso para a constituição de fundos (posteriormente alterada pela 
Lei nº 13.813, de 9 de abril de 2019), em seu art.14, autoriza a União a 
transferir aos Municípios a gestão das orlas e praias marítimas, estuarinas, 

S
F

/
2

3
3

5
6

.
0

0
5

3
0

-
8

2

4 37



4 

lacustres e fluviais federais, inclusive as áreas de bens de uso comum com 
exploração econômica, tais como calçadões, praças e parques públicos.  

No entanto, até hoje nem todos os municípios costeiros 
assinaram o termo de adesão com a União e, dessa maneira, as normas 
estabelecidas pelo PL n° 775, de 2022, que alteram o Estatuto das Cidades, 
devem ser limitadas aos municípios que aderiram ao termo.  

Finalmente, será preciso realizar um ajuste para a definição 
proposta para praia, pois difere do texto vigente para esse conceito contido 
na Lei nº 7.661, de 1988 (art. 10, § 3º). 

Em consequência, o art. 57-B incluso no Estatuto das Cidades 
pelo art. 2º do projeto, necessita sofrer modificações para adequá-lo à 
legislação existente. 

III – VOTO 

Em face do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 775, de 2022, na forma do seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº 1         – CMA (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI Nº 775, de 2022 

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – 
Estatuto da Cidade, para garantir o acesso e o uso 
público das praias e do mar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1o  A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar 
com as seguintes alterações no art. 2º e com a inclusão do art. 57-B, com a 
seguinte redação: 

“Art. 2º ............................................................................. 
............................................................................................................ 
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XXI – garantia de acesso e uso público das praias e do mar.” 
(NR) 

 

“Art. 57-B. As praias marítimas, estuarinas, lacustres e 
fluviais de jurisdição federal, incluindo as áreas de uso comum com 
exploração econômica, como calçadões, praças e parques públicos, 
previamente transferidas aos Municípios para administração em 
conformidade com os termos de adesão estabelecidos no artigo 14 
da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, são reconhecidas como 
patrimônio público de utilização coletiva. 

§ 1º É garantido a todos o acesso irrestrito e desimpedido a 
essas praias, rios e corpos d'água, em todas as direções, exceto nas 
áreas de interesse de segurança nacional ou que façam parte de 
unidades de conservação. 

§ 2º Entende-se por praia a área coberta e descoberta 
periodicamente por águas oceânicas, lacustres ou fluviais, acrescida 
da faixa subsequente de material detrítico, tal como areias, 
cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a 
vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro 
ecossistema. 

§ 3º Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de 
utilização do solo que impeça ou dificulte o acesso previsto no caput 
deste artigo.  

§ 4º Nas áreas urbanizadas, o acesso às praias será assegurado 
mediante a existência de sistema viário ou servidão de passagem em 
favor da população em geral, para a implantação de calçadas e 
ciclovias a cada 1 (um) quilômetro ou distância inferior.  

§ 5º Em áreas não urbanizadas, o acesso às praias será 
assegurado mediante a existência de sistema viário ou servidão de 
passagem em favor da população em geral, a cada 1 (um) quilômetro 
ou distância inferior. 

§ 6º As servidões de passagem em áreas urbanizadas e não 
urbanizadas não serão indenizáveis.”  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

APROVADO O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA
COMISSÃO, FAVORÁVEL AO PROJETO, NOS TERMOS DA EMENDA
Nº 1 - CMA (SUBSTITUTIVO).

(PL 775/2022)

Senadora LEILA BARROS

25 de outubro de 2023

Presidente da Comissão de Meio Ambiente
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Gabinete da Senadora Augusta Brito 

  

PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E TURISMO, sobre o Projeto de Lei 
nº 775, de 2022, do Senador Rogério Carvalho, que 
altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro; e a Lei 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da 
Cidade, para garantir o acesso e o uso público das 
praias e do mar. 

Relatora: Senadora AUGUSTA BRITO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 775, de 
2022, do Senador Rogério Carvalho, que altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio 
de 1988 – Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro; e a Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, para garantir o acesso e o uso 
público das praias e do mar. 

A proposição consiste em três artigos. O art. 1º altera a redação da 
Lei nº 7.661, de 1988, para assegurar o acesso às praias em áreas não 
urbanizadas através do sistema viário ou da instituição de servidão de 
passagem implantada, no mínimo, a cada quilômetro, a qual não será objeto de 
indenização. 

Já as alterações no art. 2º têm por objetivo inserir, na Lei nº 10.257, 
de 2001 (Estatuto da Cidade): 

• inciso XX no art. 2º, para incluir entre as diretrizes da 
política urbana a garantia de acesso e o uso público das 
praias e do mar; e 
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• art. 57-B, para assegurar o acesso às praias em áreas 
urbanizadas, nos mesmos termos das alterações propostas à 
Lei nº 7.661, de 1988.  

O art. 3º determina a vigência imediata da Lei. 

Na justificação do projeto, argumenta-se que, em que pese o 
Código Civil e o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro definirem as 
praias como bens de uso comum do povo, de livre e franco acesso, em qualquer 
direção e sentido, a construção de empreendimentos residenciais ou hoteleiros 
nas adjacências da faixa de areia tem dificultado o acesso da população às 
praias. Conforme a argumentação apresentada, a instituição de servidões de 
passagem por dentro dos condomínios e resorts a cada quilômetro possibilitaria 
a efetivação do acesso da população às praias e aos demais corpos d’água, 
localizados em áreas urbanizadas ou não. 

A proposição foi distribuída às Comissões de Meio Ambiente 
(CMA), de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), em decisão terminativa, nos termos do art. 91, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). A matéria foi aprovada na 
CMA em 25 de outubro de 2023, na forma de substitutivo. Na CDR, até o 
momento, não foram recebidas emendas.  

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso III do art. 104-A do RISF, cabe à CDR 
analisar proposições que tratem de assuntos correlatos ao desenvolvimento 
regional, como o desenvolvimento urbano e as políticas públicas voltadas ao 
planejamento das cidades. 

Nesta análise, o foco recai sobre o mérito da matéria, uma vez que 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa serão 
objeto de análise na CCJ, à qual cabe a decisão terminativa. 
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Em primeiro lugar, é importante destacar que a proposição traz 
uma excelente contribuição no sentido de garantir o acesso livre da população 
aos bens de uso comum do povo, como determina a Constituição Federal.  

A disposição de parâmetros claros de como se dará esse acesso em 
lei federal possibilita a uniformização do tratamento do tema em todos os 
municípios do país, em consonância com os princípios de impessoalidade, 
objetividade e neutralidade da atividade administrativa, representando um 
grande avanço em termos de efetivação de direitos. 

No entanto, consideramos que o texto necessita de 
aprimoramentos. Alguns deles já foram propostos no substitutivo aprovado na 
CMA, que sugeriu a supressão das alterações propostas pelo projeto ao art. 10 
da Lei nº 7.661, de 1988, por entender que limitariam a ação da União às praias 
não urbanizadas, propondo, em substituição, a alocação das alterações apenas 
no Estatuto da Cidade. 

Também sugeriu a aplicação das regras apenas aos municípios que 
já assinaram termo de adesão com a União para recepcionar a gestão das orlas 
e praias marítimas, estuarinas, lacustres e fluviais federais, inclusive as áreas 
de bens de uso comum com exploração econômica, tais como calçadões, praças 
e parques públicos, na forma do art. 14 da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 
2015, que dispõe sobre a administração, a alienação, a transferência de gestão 
de imóveis da União e seu uso para a constituição de fundos. 

Entendemos que as propostas do substitutivo da CMA são 
pertinentes. No entanto, entendemos necessário adaptá-las para melhor atender 
aos objetivos da proposição, inclusive incorporando à proposta elementos 
fundamentais hoje previstos no regramento infralegal sobre o tema, conforme 
disposto no art. 21 do Decreto nº 5.300, de 7 dezembro de 2004, que 
regulamenta a Lei nº 7.661, de 1988. 

Nessa linha, concordamos que a disposição das regras para 
implantação dos acessos se adequa melhor ao Estatuto da Cidade, mas 
propomos manter algumas alterações no art. 10 da Lei nº 7.661, de 1988, para: 

S
F

/
2

4
7

1
6

.
0

3
8

5
4

-
1

4

45

mailto:sen.augustabrito@senado.leg.br


 

 
Gabinete da Senadora Augusta Brito 

 
 

Praça dos Três Poderes | Senado Federal | Anexo II, Ala Teotônio Vilela, gabinete nº 14 | 70.165-900 – Brasília – DF 
Tel.: (61) 3303-5940 sen.augustabrito@senado.leg.br  

 
 

4 

• no parágrafo 3°, ampliar a abrangência do conceito de praia, 
para incluir praias lacustres e fluviais e alterar a menção de 
vegetação natural para vegetação; 

• proibir que a urbanização ou utilização do solo impeça ou 
dificulte o acesso às praias; e 

• definir que o acesso às praias será assegurado pelo Poder 
Público Municipal, em conjunto com o órgão ambiental 
competente, na forma estabelecida no Estatuto da Cidade. 

Em relação às alterações na Lei nº 10.257, de 2001, propomos: 

• aprimorar a redação proposta para o inciso XX do art. 2º, 
bem como renumerá-lo como inciso XXI, pois já existe um 
inciso XX na lei; 

• definir em incisos as regras gerais e os responsáveis pela 
implantação dos acessos nos casos de: áreas a serem 
loteadas; áreas já ocupadas por loteamentos ou por núcleos 
urbanos informais, nos termos da Lei nº 13.465, de 2017; e 
imóveis rurais, condomínios e quaisquer outros 
empreendimentos implantados. 

Destacamos que a proposta de estabelecer áreas de servidão de 
passagem a cada quilômetro ou distância inferior, não indenizáveis, foi mantida 
para os casos de empreendimentos privados. A partir das considerações da 
CMA, também incluímos regra para prever a cessão de uso das áreas da União 
necessárias para o acesso às praias, ao mar, aos rios e aos corpos d’água em 
favor dos municípios que ainda não assinaram os termos de adesão com a União 
na forma da Lei nº 13.240, de 2015, de modo a não prejudicar o direito de 
fruição dos bens públicos da população dessas localidades. 

Finalmente, propusemos alteração na Lei nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano, para 
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determinar que os projetos de loteamento prevejam os locais de acesso às 
praias, ao mar, aos rios e aos corpos d’água. 

Apresentamos nossa proposta na forma de substitutivo, reforçando 
nosso entendimento de que a proposição é adequada no mérito e reúne as 
condições requeridas para sua aprovação nesta Comissão. 

III – VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 775, de 2022, do Senador Rogério Carvalho, na forma do seguinte 
substitutivo: 

EMENDA Nº      - CDR (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 775, DE 2022 

Altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro, a Lei 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da 
Cidade, e a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 
– Lei de Parcelamento do Solo Urbano, para garantir 
o acesso e o uso público das praias e, conforme o 
caso, do mar, dos rios, dos lagos e dos demais corpos 
d’água. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 10. .............................................................................  
............................................................................................  

S
F

/
2

4
7

1
6

.
0

3
8

5
4

-
1

4

47

mailto:sen.augustabrito@senado.leg.br


 

 
Gabinete da Senadora Augusta Brito 

 
 

Praça dos Três Poderes | Senado Federal | Anexo II, Ala Teotônio Vilela, gabinete nº 14 | 70.165-900 – Brasília – DF 
Tel.: (61) 3303-5940 sen.augustabrito@senado.leg.br  

 
 

6 

§ 3º Entende-se por praia a área coberta e descoberta 
periodicamente pelas águas oceânicas, lacustres ou fluviais, acrescida 
da faixa subsequente de material detrítico, tal como areias, cascalhos, 
seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação, ou, em sua 
ausência, onde comece outro ecossistema.   

§ 4º Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de 
utilização do solo que impeça ou dificulte o acesso previsto no caput 
deste artigo. 

§ 5º O acesso às praias será assegurado pelo Poder Público 
Municipal, em conjunto com o órgão ambiental competente, na forma 
estabelecida na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar 
com as seguintes redações: 

“Art. 2º ..............................................................................  
.............................................................................................  

XXI – garantia de acesso irrestrito e desimpedido às praias, rios e 
corpos d'água, em todas as direções, exceto nas áreas de interesse de 
segurança nacional ou que façam parte de unidades de conservação.” 
(NR) 

“Art. 57-B. O Poder Público Municipal, em conjunto com o 
órgão ambiental competente, assegurará, no âmbito do planejamento 
urbano, o acesso às praias, ao mar, aos rios, aos lagos e aos demais 
corpos d’água, ressalvadas as áreas de segurança nacional ou áreas 
protegidas por legislação específica, considerando os seguintes 
critérios: 

I – não será permitida a urbanização ou qualquer forma de 
utilização do solo que impeça ou dificulte o acesso às praias, ao mar, 
aos rios, aos lagos e aos demais corpos d’água. 

II – nas áreas a serem loteadas, o projeto do loteamento 
identificará os locais de acesso às praias, ao mar, aos rios, aos lagos e 
aos demais corpos d’água, conforme competências dispostas nos 
instrumentos normativos estaduais ou municipais; 

III – nas áreas já ocupadas por loteamentos ou núcleos urbanos 
informais nos termos da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, sem 
acesso à praia, o Poder Público Municipal, em conjunto com o órgão 
ambiental competente, definirá áreas de servidão de passagem a cada 1 
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(um) quilômetro ou distância inferior, responsabilizando-se por sua 
implantação; e 

IV – nos imóveis rurais, condomínios e quaisquer outros 
empreendimentos implantados sem o devido acesso à praia, o 
proprietário será notificado pelo Poder Público Municipal, para prover 
áreas de servidão de passagem a cada 1 (um) quilômetro ou distância 
inferior, em prazo determinado em conjunto com o órgão ambiental 
competente. 

§ 1º Em áreas urbanizadas, a servidão de passagem de que tratam 
os incisos III e IV deste artigo será destinada à implantação de calçadas 
e ciclovias. 

§ 2º As servidões de passagem de que trata o inciso IV deste artigo 
não serão indenizáveis. 

§ 3º As áreas de domínio da União abrangidas por servidão de 
passagem ou vias de acesso às praias, ao mar, aos rios, aos lagos e aos 
demais corpos d’água que não foram previamente transferidas aos 
Municípios em conformidade com os termos de adesão estabelecidos 
no artigo 14 da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, serão objeto 
de cessão de uso em favor do Município até que seja efetivada a 
respectiva adesão. 

§ 4º As providências descritas neste artigo não impedem a 
aplicação das sanções civis, administrativas e penais previstas em lei.”  

Art. 3º A Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 “Art. 4º .................................................................................  
................................................................................................  

IV-A – o projeto do loteamento deverá prever os locais de acesso 
às praias, ao mar, aos rios, aos lagos e aos demais corpos d’água, nos 
termos da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. 

......................................................................................” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CDR

Senhor Presidente Senador Marcelo Castro,

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado

Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o PL 775/2022,

que “altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano Nacional de Gerenciamento

Costeiro; e a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, para garantir

o acesso e o uso público das praias e do mar”.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    o Senhor ROBERVAL FELIPPE PEREIRA DE LIMA, Geógrafo e Professor

da Universidade Federal de Alagoas;

•    o Senhor FABRICIO SOARES PORTO, Geógrafo e Professor da

Universidade do Rio Grande do Sul.

JUSTIFICAÇÃO

Trata-se de proposição legislativa que pretende modificar o Plano

Nacional de Gerenciamento Costeiro, bem como o Estatuto da Cidade, instituindo

diretrizes políticas e obrigações, dentre outros elementos que tornam essencial

que a matéria seja debatida e aprimorada em audiência pública nesta Comissão de

Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR), possibilitando que os interessados no
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tema possam opinar e contribuir para aprimorar o texto e, de igual forma, garantir

a efetiva transparência e participação popular no processo legislativo

Sala da Comissão,          de                                          de                 .

Senador Flávio Bolsonaro
(PL - RJ)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CDR

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado

Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o PL 775/2022,

que “altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano Nacional de Gerenciamento

Costeiro; e a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, para garantir

o acesso e o uso público das praias e do mar”.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    representante Secretaria do Patrimônio da União do Ministério da

Gestão e da Inovação em Serviços Públicos;

•    representante Ministério do Meio Ambiente;

•    representante Ministério das Cidades.

JUSTIFICAÇÃO

As praias são bens de uso comum do povo, tendo seu acesso livre e

franco garantido pelo Código Civil. No entanto, também sabemos que a construção

de empreendimentos residenciais ou hoteleiros à beira-mar tem muitas vezes

impedido ou dificultado esse acesso. Para superar esse problema, o projeto propõe

 a alteração de legislações como o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e o

Estatuto da Cidade.

Entendemos que o tema traz à tona questões diversas. Se de um lado, a proposta

reforça os direitos constitucionais ao lazer, ao meio ambiente e à cidade, de

outro, pode trazer consequências para o planejamento municipal e para os setores
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turístico e imobiliário. É, portanto, necessário um maior aprofundamento no

entendimento da questão e de seus impactos, motivo pelo qual é importante que

a matéria seja debatida em audiência pública nesta Comissão de Desenvolvimento

Regional e Turismo (CDR).

Sala da Comissão,          de                                          de                 .

Senadora Augusta Brito
(PT - CE)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CDR

Senhora Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado

Federal, que na Audiência Pública objeto do REQ 19/2024 - CDR, com o objetivo de

instruir o PL 775/2022, que “altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 – Plano

Nacional de Gerenciamento Costeiro; e a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 –

Estatuto da Cidade, para garantir o acesso e o uso público das praias e do mar” sejam

incluídos os seguintes convidados:

•    a Doutora Gisele Elias de Lima Porto Leite, Procuradora Regional da

República;

•    o Senhor Carlos Alberto Pinto dos Santos, Coordenador de Relações

Institucionais - CONFREM.

Sala da Comissão, 30 de abril de 2025.

Senadora Augusta Brito
(PT - CE)
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